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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANA CAROLINA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO SCHMIDT CASEMIRO - MS013400
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DA PENA-BASE
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA DAS
DROGAS APREENDIDAS. PEQUENA
QUANTIDADE. DESPROPORCIONALIDADE.
REGIME INICIAL. OBSERVÂNCIA DOS
REQUISITOS DO ART. 33 DO CP. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não obstante a natureza das drogas apreendidas
(cocaína e maconha) seja, sem dúvida, circunstância
preponderante a ser observada na dosimetria da pena
nos termos do art. 42 da Lei de Drogas, reitera-se que
a quantidade apreendida na hipótese não foi
expressiva, razão pela qual é manifestamente
desproporcional considerar, no caso, apenas a
qualidade dos entorpecentes para justificar a
exasperação da pena-base, consoante precedentes
do Superior  Tribunal de Justiça proferidos em
situações semelhantes.
2. A despeito da não incidência da figura do tráfico
privilegiado, para a fixação do regime inicial de
cumprimento de pena, é indispensável considerar o 

de pena aplicada (art. 33, § 2º, CP), bemquantum 
como realizar a análise das circunstâncias judiciais do
art. 59 do Código Penal (art. 33, § 3º, CP), as quais,
no caso, são todas favoráveis.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA49977572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/08/2025 18:09:30
Publicação no DJEN/CNJ de 01/09/2025. Código de Controle do Documento: 1b1f79ff-7a02-45b9-a9ff-51c83241a65d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1008452 - MS (2025/0200802-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANA CAROLINA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO SCHMIDT CASEMIRO - MS013400
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DA PENA-BASE
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA DAS
DROGAS APREENDIDAS. PEQUENA
QUANTIDADE. DESPROPORCIONALIDADE.
REGIME INICIAL. OBSERVÂNCIA DOS
REQUISITOS DO ART. 33 DO CP. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não obstante a natureza das drogas apreendidas
(cocaína e maconha) seja, sem dúvida, circunstância
preponderante a ser observada na dosimetria da pena
nos termos do art. 42 da Lei de Drogas, reitera-se que
a quantidade apreendida na hipótese não foi
expressiva, razão pela qual é manifestamente
desproporcional considerar, no caso, apenas a
qualidade dos entorpecentes para justificar a
exasperação da pena-base, consoante precedentes
do Superior  Tribunal de Justiça proferidos em
situações semelhantes.
2. A despeito da não incidência da figura do tráfico
privilegiado, para a fixação do regime inicial de
cumprimento de pena, é indispensável considerar o 

de pena aplicada (art. 33, § 2º, CP), bemquantum 
como realizar a análise das circunstâncias judiciais do
art. 59 do Código Penal (art. 33, § 3º, CP), as quais,
no caso, são todas favoráveis.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão que não conheceu do s, mas concedeuhabeas corpu
a ordem de ofício apenas para afastar a negativação da circunstância judicial
referente à natureza da droga apreendida e determinar o redimensionamento da
pena e a mitigação do regime prisional.

O agravante sustentou que as instâncias ordinárias utilizaram
elementos concretos para valorar negativamente a quantidade e a natureza dos
entorpecentes, de modo que a pena-base foi aumentada com proporcionalidade
e razoabilidade.

Requereu, assim, o provimento do agravo para restabelecer o
aumento da pena-base procedido pelas instâncias ordinárias, com o respectivo
redimensionamento da pena final.

Assim, pugnou que seja reconsiderada a decisão agravada ou que
seja o recurso submetido à apreciação do colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Conforme se denota dos autos, na decisão de fls. 60-67, foi
constatada a existência de ilegalidade flagrante, reparada de ofício, por força do
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

Com efeito, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal pelo
Tribunal de origem em razão da natureza da droga (fl. 49). No entanto, registrou-
se que, a despeito da qualidade dos entorpecentes apreendidos (cocaína e
maconha), a quantidade encontrada (41,10 g de cocaína e 233,60 g de
maconha) não demonstra reprovabilidade suficiente para exasperar a pena-
base.

Não obstante a natureza das drogas apreendidas seja, sem dúvida,
circunstância preponderante a ser observada na dosimetria da pena nos termos
do art. 42 da Lei de Drogas, reitera-se que a quantidade apreendida na hipótese
(41,10 g de cocaína e 233,60 g de maconha) não foi expressiva, razão pela qual
é manifestamente desproporcional considerar, no caso, apenas a qualidade dos
entorpecentes para justificar a exasperação da pena-base, consoante
precedentes desta Corte Superior proferidos em situações semelhantes.

A propósito:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. REGIME ABERTO.
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal
com fundamento em elementos constitutivos do crime ou com
base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006,
segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente. Precedentes.
3. No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes
apreendidos (18 g de cocaína e 594 g de maconha), apesar da
natureza altamente deletéria de uma delas (cocaína), não
justifica a majoração da pena-base, por não extrapolar o tipo
penal, devendo ser afastado tal fundamento.
4. No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula
Vinculante n. 59 do STF dispõe que é impositiva a fixação do
regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP),
observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44,
ambos do Código Penal. Assim, fixada a pena-base no mínimo
legal e reconhecido ao acusado o benefício do tráfico
privilegiado, faz jus ao regime aberto e à substituição da pena
privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, como
feito pelas instâncias de origem.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.203.257/RS, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN14/5/2025
de  19/5/2025 – grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL. REDUÇÃO PARA O
MÍNIMO LEGAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA
NÃO RECONHECIDA. SÚMULA N. 630 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Embora a quantidade e a variedade das drogas constituam,
de fato, circunstâncias preponderantes a serem consideradas na
dosimetria da reprimenda, entendo que a quantidade das drogas
apreendidas (140 g de maconha e 33 'cabeças' de crack - fl.
225) não foi tão expressiva a ponto de justificar o aumento da
pena-base, de maneira que se mostra manifestamente
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desproporcional sopesar, no caso ora analisado, somente tais
.elementos para justificar tal exasperação

[...]
3. Agravo regimental parcialmente provido, a fim de reduzir a
pena-base para o mínimo legal e, assim, readequar a
reprimenda definitiva em 5 anos e 10 meses de reclusão e 583
dias-multa.
(AgRg no AREsp n. 2.123.111/MA, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

 7/2/2025 – grifo próprio.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA
SUSPEITA. PRISÃO EM FLAGRANTE. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. READEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. CONCESSÃO
PARCIAL DA ORDEM.
[...]
5. A exasperação da pena-base, fundada na natureza da droga
(crack), deve observar os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade. Embora o crack seja uma substância com alto
poder destrutivo, a exasperação da pena, no caso em exame, foi
considerada desproporcional, dado que se baseou em
quantidade pequena (2,032 g), além de 220 g de maconha,
devendo a pena ser reduzida ao mínimo legal.
IV.  parcialmente concedido para redimensionar aHabeas corpus
pena do paciente, fixando-a em 5 anos de reclusão e 500 dias-
multa.
(HC n. 930.610/PE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  27/11/2024 4/12/2024 – grifo
próprio.)

Frisa-se que, a despeito da nocividade da natureza dos entorpecentes
– em especial a cocaína –, a quantidade das drogas apreendidas não é
expressiva, a ensejar a elevação da pena-base, por não extrapolar o tipo penal.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. CRIME DE CONCURSO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA
DE PROVA CONCRETA DA ESTABILIDADE E
PERMANÊNCIA. PRISÃO REALIZADA EM LOCAL
SABIDAMENTE DOMINADO POR FACÇÃO CRIMINOSA.
INSUFICIÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-
BASE. QUANTIDADE APREENDIDA INSUFICIENTE A
JUSTIFICAR A ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA. REDUTOR DO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS A IMPEDIR A CONCESSÃO DA BENESSE.
[...]
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3. A quantidade de droga apreendida, embora não se revele
ínfima, (135 g de maconha acondicionados em 49 sacolés e 121
g de cloridrato de cocaína, acondicionados em 139 embalagens
do tipo ) não pode ser considerada significativa, deeppendorf
sorte a justificar a elevação da pena-base, por denotar maior
reprovabilidade na conduta do agente.
4. Tratando-se de réu primário, com bons antecedentes, com
todas as circunstâncias judiciais favoráveis e não tendo sido
produzida prova apta à condenação pelo delito do art. 35 da Lei
n. 11.343/2006, cabível a aplicação do redutor previsto no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
5. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, a
fim de absolver o recorrente da imputação do crime de
associação para o tráfico (art. 35 - Lei n. 11.343/2006), nos
termos do art. 386, VII - CPP, e para reduzir-lhe a condenação
final para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, em regime
aberto, e 193 dias-multa, bem como para substituir a sanção
corporal por penas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo
juízo da execução.
(AREsp n. 2.469.508/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de  - grifo próprio.)14/5/2024 17/5/2024

Ademais, como bem destacado pelo Ministro Rogerio Schietti Cruz
nos autos do HC n. 610.113/PE: 

[D]o contrário, qualquer agente que fosse apreendido com crack
ou com cocaína, ainda que com uma porção com peso de 5 g,
por exemplo, deveria ter a sua pena-base estabelecida acima do
mínimo legal - a pretexto de correta aplicação do disposto no art.
42 da Lei n. 11.343/2006 -, o que, evidentemente, não se
coaduna com os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

Outrossim, é importante ressaltar que, muito embora não tenha sido
reconhecida ilegalidade quanto ao afastamento da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tal circunstância não enseja a automática
fixação de regime inicial fechado, assim como requer o agravante.

A despeito da não incidência da figura do tráfico privilegiado, para a
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, é indispensável considerar o 

de pena aplicado (art. 33, § 2º, CP), bem como realizar a análise dasquantum 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal (art. 33, § 3º, CP), as quais,
no caso, são todas favoráveis.

Desse modo, na ausência de argumentos aptos a infirmar as razões
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão impugnada por
seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.008.452 / MS
Número Registro: 2025/0200802-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09000990620238120041 14068180220258120000 9000990620238120041

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO SCHMIDT CASEMIRO
ADVOGADO : RODRIGO SCHMIDT CASEMIRO - MS013400
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ANA CAROLINA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JHONATAN DONEGA ARANTES
CORRÉU : JHONATAN DONEGA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANA CAROLINA DA SILVA (PRESO)
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ADVOGADO : RODRIGO SCHMIDT CASEMIRO - MS013400
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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